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Introdução


O presente estudo tem por objetivo demonstrar a construção da igualdade, firmando-se inicialmente em seu aspecto formal, ou seja, a igualdade de todos perante a lei, para posteriormente entender os mecanismos que o Estado usa para tentar garantir a igualdade o direito político. 


Assim, ao falar também que a igualdade, tem-se que não é uma prática, ela deve ser assegurada pelo Estado, mas ela cria vários fragmentos para poder organizar e mobilizar as ferramentas políticas pela busca dessa igualdade. De todo modo, a constituição de 88 estabeleceu a mais precisa e detalhada carta de direitos de nossa história, que inclui uma vasta identificação de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, além de um conjunto preciso de garantias constitucionais. 

Neste contesto, tem-se como finalidade investigar os fragmentos dos direitos humanos para poder validar que somos iguais perante a lei. E para isso tivemos que criar estatutos, leis e instituições, tais como, Maria da Penha, Eca, Estatuto do idoso, etc. Por ter natureza interdisciplinar, o assunto em questão pode ser abordado sobdiversos ângulos, quais sejam, o filosófico, o antropológico, o econômico, social, político e jurídico.

Importante frisar que, em virtude da abrangência do tema, o presente trabalho abordar-se o princípio da isonomia em uma perspectiva de promoção e tutela da dignidade da pessoa humana, uma vez que a ideia de igualdade tem uma relação direta com os direitos fundamentais do cidadão, tendo como escopo o sentido de justiça. 
 REFERENCIAL TEORICO

O referencial teórico é uma ferramenta básica para o entendimento inicial requerido, apresentando-se a seguir as principais dimensões teóricas que se relacionam com o objeto da pesquisa, de maneira que ocorra a compreensão inicial e assegurando coerência proposta.
CONCEITO DE JUSTIÇA

Aristóteles foi o primeiro filósofo a formular a Teoria da Justiça, que tinha por finalidade adequar a lei ao caso concreto. Tendo ela fundamental importância ao estudo da equidade.


Neste contexto, Aristóteles adota a opinião geral, que tem como base a Justiça como “[...] aquela disposição de caráter que torna as pessoas propensas a fazer o que é justo, que as faz agir justamente e a desejar o que é justo; de modo análogo, a injustiça é seu contrário.”

De acordo com Reale, () ao falar sobre a Teoria da Justiça menciona:

Partindo-se da observação básica de que toda regra de Direito visa a um valor, reconhece-se que a pluralidade dos valores e consubstancial à experiência jurídica. Utilidade, tranquilidade, saúde, conforto, intimidade e infinitos outros valores fundam as normas jurídicas. Estas normas, por sua vez, pressupõem outros valores como o da liberdade (sem o qual não haveria possibilidade de se escolher entre valores, nem a de se atualizar uma valoração in concreto) ou os da igualdade, da ordem e da segurança, sem os quais a liberdade redundaria em arbítrio. A nosso ver, a Justiça não se identifica com qualquer desses valores, nem mesmo com aqueles que mais dignificam o homem. Ela é antes a condição primeira de todos eles, a condição transcendental de sua possibilidade como atualização histórica. Ela vale para que todos os valores valham. Não é uma realidade acabada, nem um bem gratuito, mas é antes uma intenção radical vinculada às raízes do ser do homem, o único ente que, de maneira originária, é enquanto deve ser: Ela é, pois, tentativa renovada e incessante de harmonia entre as experiências axiológicas necessariamente plurais, distintas e complementares, sendo, ao mesmo tempo, a harmonia assim atingida. A dialética da justiça é marcada por essa intencionalidade constante no sentido da composição harmônica dos valores, sendo esta concebida sempre como momento de um processo cujas diretrizes assinalam os distintos ciclos históricos. Cada época histórica tem a sua imagem ou a sua ideia de justiça, dependente da escala de valores dominante nas respectivas sociedades [...].
Assim expressa Bezerra (2001, p.194): 
A par da visão leiga da Justiça através do judiciário, há a prisão histórica de assim vislumbrar e tratar o problema do acesso à justiça, tanto dos doutrinadores, como dos advogados, promotores e até mesmo da magistratura. Dessa afirmativa excluímos raras exceções formadas por aqueles que escapam de uma postura dogmática. O Poder Judiciário tem sido sobrecarregado de toda a responsabilidade pela falta de acesso à justiça. Muitos dos que tratam o acesso à justiça numa visão reducionista do acesso ao processo, não agem assim por equívoco. Não se concebe equívoco tão primário aos pensadores de tão demonstrados (quando não atribuídos, verdadeiros mitos com verniz de sapiência) saberes jurídicos. Na verdade, - consciente ou inconscientemente (o que é pior) – fazem coro e quorum a uma ideologia mascarada de inocência, que dirige para a responsabilização do Judiciário, pelas mazelas dos jurisdicionados.

Deste modo, chegamos a um ponto de compreensão, no qual a Justiça é de suma importância para legitimação de qualquer ordem econômica, política e social, e que é de responsabilidade de cada um de nós, bem como do Estado, efetivar a palavra Justiça, sendo assim, compromisso de todos os Poderes, atuando em sintonia.
CONCEITO DE IGUALDADE E LIBERDADE


No transcorrer da historia sabe-se que nunca houve liberdade ou igualdade entre os seres humanos, como cita Bobbio, (1997) que “a sociedade de livres e iguais é um estado hipotético, apenas imaginado”.


Assim, em várias etapas da história foi marcada pela luta contra o poder absoluto, isso é, contra o Estado, buscando a luta pela liberdade. Conforme Ramos, (2002) que diz:
Fazem alusão as liberdade negativas, ou seja, liberdades de pensamento, locomoção, crença, contato. São as liberdades que exigem do Estado apenas uma atitude de passividade, de não interferência. Essa chamada primeira geração de direitos foi à única que encontrou possibilidade de imediata implementação após a tomada do poder pelos burgueses, à medida que estava voltada apenas para beneficiá-los. 


Conforme discorre Bobbio (1997), sobre o conceito de liberdade negativa diz:
Por liberdade negativa, na linguagem política, entende-se a situação na qual um sujeito tem possibilidade de agir sem ser impedido, ou de agir sem ser obrigado, por outros sujeitos. Com a seguinte advertência: o fato de que, na linguagem política, a liberdade seja uma relação entre dois sujeitos humanos não exclui que o conceito amplo de liberdade compreenda também uma relação na qual um dos dois sujeitos ou ambos não sejam sujeitos humanos. É perfeitamente lícito dizer que o homem conquistou a própria liberdade emancipando-se não apenas das restrições derivadas da sujeição do homem ao homem, mas também a submissão às forças naturais [...].


Além das lutas pela liberdade negativas, também pleiteava a sociedade da época, uma maior participação nas decisões políticas tomadas pelos governantes e assim, buscavam, o reconhecimento dos seus direito políticos, conforme Cruz, (2003) diz:
O conceito de liberdade próprio do constitucionalismo tem também uma dimensão ativa ou positiva, com a liberdade compreendendo, também, a participação na adoção das decisões da comunidade política.

Através desta participação, o cidadão, sujeito à vontade do poder do Estado é, sem dúvida, autor ou coautor - esta vontade e, por isto, membro deste mesmo poder. Por meio desta participação na formação da vontade pública, o cidadão, assim, se obedece a si mesmo. A liberdade compreende, portanto, também, os direitos à cidadania política e não só civil. O reconhecimento destes direitos aparece, compreensivelmente, nos primeiros documentos do constitucionalismo moderno, quando a burguesia tratava de garantir a máxima liberdade perante o Estado, que fora seu opressor na ordem anterior. 

Os direitos de participação, em todo caso, também experimentaram uma notável evolução, paralela à implantação generalizada do princípio democrático, que supõe a existência de direitos de direitos de participação universais e iguais para todos os cidadãos [...]. 

De modo que a igualdade é a correspondência e a proporção resultante de muitas partes que compõem um todo uniforme. Especificamente no âmbito da Política, o conceito de igualdade descreve a ausência de diferenças de direitos e deveres entre os membros de uma sociedade. Mas antes de adentrarmos no conceito de igualdade, mencionarmos o conceito/definição de direitos fundamentais, o qual não possui uma unanimidade doutrinária. 

Conforme Silva, (2008, p. 178):
Não há unanimidade doutrinária que permita uma definição pretensiosamente precisa da expressão Direitos Fundamentais. Muito dessa incerteza decorre justamente da amplitude que se pode conferir à expressão, mito também porque essa conceituação está muito ligada às questões relacionadas com as concepções do mundo e à ideologia política de cada ordenamento jurídico.


Para melhor elucidar, temos o posicionamento de Miranda, (2000) o qual, divide os direitos fundamentais em formais e materiais:
Por direitos fundamentais entendemos os direitos ou as posições jurídicas activas das pessoas enquanto tal, individual ou institucïonalmente considerada, assente na Constituição, seja na Constituição formal, seja na Constituição material - donde, direitos fundamentais em sentido formal e direitos fundamentais em sentido material.

Colaborando com o que já foi citado acima, o autor Marmelstein (2009, p.20) diz que:
[...] os direitos fundamentais são normas jurídicas, intimamente ligadas à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação do poder, positivadas no plano constitucional de determinado Estado Democrático de Direito, que, por sua importância axiológica, fundamentam e legitimam todo o ordenamento jurídico.

Após uma breve análise conceitual de direito fundamental e partindo da premissa que a igualdade é um direito fundamental, sendo que a igualdade é aquele que mais tem subido de importância no Direito Constitucional de nossos dias, sendo, como não poderia deixar de ser, o direito chave do Estado social.

 A respeito à questão da igualdade, Hegel afirma que, assim como a liberdade, a igualdade deve ser constituir a determinação fundamental do Estado, de uma constituição e do governo. 

Neste contexto, Hegel, citado por Brandão, (2006, p.125) afirma que:

Os cidadãos, fora da personalidade que têm perante a lei, são iguais só naquilo em que eles fora da lei já são iguais. Só a outra igualdade, de qualquer espécie que seja de riqueza, da idade, de força física, de engenho, de habilidade etc., ou também de delitos etc., pode e deve justificar, concretamente, um tratamento igual deles perante a lei: quanto aos impostos, ao dever militar, à admissão nos empregos etc., às punições etc. 

Assim o conceito de gênero é um conceito social que remete para as diferenças existentes entre homens e mulheres, diferenças essas não de caráter biológico, mas resultantes do processo de socialização. Desta maneira, Hegel discorda do princípio de que “todos os homens são iguais por natureza” (Jusnaturalismo), pois entende que há aí um equívoco em confundir o fato natural com o conceito. Só pela natureza os homens são desiguais.

Contrapondo o que foi dito, Ferrajoli, (1999, p. 73-96) diz que por natureza os homens não são desiguais, mas diferentes; a diversidade é um fato, a igualdade é um valor moral que deve ser transformado numa norma jurídica. 

Nesse contexto, temos o posicionamento de Aristóteles citado por Silva, (2007, p. 71), o qual trouxe à ideia de que “uma igualdade impensável sem a desigualdade complementar e que é satisfeita se o legislador tratar de maneira igual os iguais e de maneira desigual os desiguais”.

Entretanto, de acordo com Mello, (2008): “A assertiva aristotélica de tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais não é suficiente, porque, afinal, quem são os iguais e os desiguais? Quem determina ou como se determinam esses critérios?” e complementa: 

Sabe-se que entre as pessoas há diferenças óbvias, perceptíveis a olhos vistos, as quais, todavia, não poderiam ser, em quaisquer casos, e rígidas, validamente, em critérios distintivos justificadores de tratamentos jurídicos díspares. 


Se não podemos nos basear nesta afirmativa como chegaremos a um conceito preciso de Igualdade? Deste modo, tenta-se elucidar esta questão podemos complementar com a decisão, relatada pelo Min. Eros Grau:
A igualdade se expressa em isonomia (=garantia de condições idênticas asseguradas ao sujeito de direito em igualdade de condições com outro) e na vedação de privilégios. [...] a concreção do princípio da igualdade reclama a prévia determinação de quais sejam os iguais e quais os desiguais, até porque – e isso é repetido por quase que automaticamente, desde Platão e Aristóteles – a igualdade consiste em dar tratamento igual aos iguais e desiguais aos desiguais. Vale dizer: o direito deve distinguir pessoas e situações distintas entre si, a fim de conferir tratamentos normativos diversos a pessoas e a situações que não sejam iguais. [...] por isso nem mesmo pode a lei – como qualquer outro texto normativo – Sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações, a fim de conferir a um tratamento diverso do que atribui a outra. Para que possa fazê-lo, contudo, sem que qualquer violação se manifeste, é necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio.



Desta maneira, a citação vem para deixar mais claro o sentido conceitual de igualdade. É importante ressaltar, que é direito de todos que os exercícios de seus direitos e liberdades sejam limitados e determinados por lei, com o fim de assegurar a igualdade de direitos e liberdades de outrem ou para satisfazer justas exigências de proteção da moral e a afirmação da ordem pública de uma sociedade democrática.
CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

 Os direitos humanos são uma ideia política com base moral e estão visceralmente relacionados com os conceitos de justiça, igualdade e democracia. Eles são uma expressão viva do relacionamento que deveria prevalecer entre os membros de uma sociedade e entre indivíduos e Estados. 


Desta maneira, a recepção dos Direitos Humanos pela Constituição Federal brasileira de 1988 foi elaborada com a participação popular, e todos os artigos contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos são semelhantes às disposições contidas na Constituição Federal Brasileira (HERKENHOFF, 1998, p.22).

Segundo Piovesan (2007, p.03), “a Carta de 1988 situa-se como marco jurídico da transição democrática e da institucionalização dos direitos humanos no Brasil”. Declaração dos direitos Humanos Universais na Carta Magna, Piovesan (apud LEARY, 2007, p.04), diz:
[...] embora estes tratados sejam elaborados com o fim de importar em obrigações aos Estados que os ratificam, os seus verdadeiros beneficiários são os indivíduos que estão sob a jurisdição do Estado. A incorporação efetiva das normas destes tratados no plano nacional é de crucial importância para que os seus propósitos sejam alcançados. A comunidade internacional tenta, atualmente, através do uso de tratados – o maior instrumento em seu aparato legal – obrigarem os Estados a melhorar a condição dos indivíduos e a garantia a eles direitos fundamentais.

O valor da dignidade da pessoa humana e o valor dos direitos e garantias fundamentais constituem os princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos para os cidadãos (PIOVESAN, 2007, p.32).

Assim a Carta Magna de 1988 é considerada um referencial jurídico, devido a sua abrangência em relação aos direitos e garantias individuais, destacam a cidadania e a dignidade da pessoa humana (LEAL, 1997, p.131).

Entretanto, o reconhecimento formal destes direitos, constitui um progresso em termos do constitucionalismo, não sendo suficiente que haja vigência destas normas constitucionais, para realmente modificar a realidade social das graves violações dos direitos humanos, sendo necessário que o Estado crie meios de efetivação destes direitos, através de políticas públicas, que diminuam os efeitos maléficos da desigualdade entre os seres humanos.
CONCEITO DE DIREITO POLITICO


Quem vive em sociedade deve ter o direito de participar de toda organização administrativa, enfim da gerência dos interesses comuns. O direito de participação direta, sendo voltado como mandatário dos cidadãos ou indireta pelo voto escolhendo seus mandatários, chama-se de direitos políticos. 
Portanto, segundo Silva (1993, p.308) diz que:
Consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos governamentais, garantindo a participação do povo no poder de dominação política por meio das diversas modalidades de sufrágio: direito de voto nas eleições, direito de elegibilidade, direito de voto nos plebiscitos e referendo, assim como por outros direitos de participação popular: o direito de iniciativa popular, o direito de propor ação popular e o direito de organizar e participar de partidos políticos.

Os Direitos Políticos estão da Constituição Federal, nos artigos relatados abaixo:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto

e secreto, com igual valor para todos, e, nos termos da lei ( ... );

Art.15. É vedada a cassação de direitos políticos ( ... );

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.


É o grupo de benefícios, que autorizam os cidadãos interferirem no governo de seu país, com suporte na soberania popular. É o direito de o cidadão tomar parte da política de forma atuante, com a capacidade de votar ou de se eleger, de acordo com a CF/88, art. 14, § 30, fl’ “O pleno exercício dos direitos políticos". 
DESENVOLVIMENTO

O acesso à justiça figura como o direito mais básico de todos os direitos humanos, pois a sua não realização compromete a efetivação de todos os demais direitos fundamentais. Sua essência está no Princípio da Igualdade, já que sem este não há como se falar em Justiça.

No ano de 2006 que as mulheres conquistaram uma lei que representasse séculos de luta, a Lei Maria da Penha, de número 11.340/2006, que previu institutos para coibir e acautelar a violência doméstica e familiar contra a mulher, como medidas de prevenção e projetivas de urgência.

A lei
apesar de procurar minimizar as desigualdades entre homens e mulheres e proteger a dignidade humana da mulher vítima de violência doméstica, possui mais um efeito simbólico do que resultados concretos a curto e médio prazo, posto que, atentando-se para os possíveis impactos de suas disposições sobre o sistema de justiça.

Essa violência de gênero que em regra, começa no ambiente doméstico e familiar, ocorre cotidianamente e em números avassaladores. Nesse ínterim, surge a necessidade de um tratamento dirigido especificamente para a violência contra o gênero feminino. O Brasil, atento ao problema, ratificou tratados de direitos humanos concernentes à violência contra a mulher, e estabeleceu, na Constituição vigente, a necessidade de coibir a violência no âmbito das relações familiares.

O questionamento principal gira em torno do fato da lei destinar-se apenas às mulheres, o que feriria, numa perspectiva superficial, o princípio constitucional da isonomia. Entretanto, o próprio princípio aceita esse tratamento diferenciado como forma de reduzir as desigualdades históricas contra as mulheres e realizar a igualdade material, já que a mera proclamação da igualdade formal não conseguiu atingir o objetivo primordial de igualização.


A situação de discriminação é suficiente para autorizar o Estado a adotar ação afirmativa, para neutralizar a violência de gênero. O escopo é resgatar, em essência, a cidadania e a dignidade de pessoas que estão marginalizadas em razão de discriminações. Essa discriminação positiva em favor da mulher em situação de violência doméstica coaduna-se com os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, que colimam construir uma sociedade igualitária, justa, pluralística, solidária e democrática, em que não haja preconceitos de gênero.


As exclusões, discriminações e intolerâncias, formam um construído histórico, que precisa ser desfeito o mais rápido possível. Há que se romper com a cultura que aceita como natural a existência de desigualdade e de exclusão social. 

Todavia, é preciso também aceitar que a existência de uma lei exclusiva a tratar do tema, não é capaz de acabar, imediatamente, com uma rota histórica de violência. Justamente por ser ela resultante de uma cultura machista e discriminatória, de subjugação da mulher, não pode ser resolvida de um momento a outro.

Apesar de tudo, a igualdade não desapareceu do horizonte da filosofia política e das lutas sociais, ao contrário, ela continua como uma categoria interpretativa central em algumas das principais teorias políticas da atualidade. 
Não é possível, com efeito, pensar numa sociedade justa sem que se estabeleça algum critério de igualdade: econômico, político, social, jurídico. O que falta, e não é pouco, é identificar a política capaz de realizar essa igualdade.
 CONCLUSÃO

O objetivo desse trabalho foi estudar o Princípio da Igualdade, suas manifestações e suas diferenças em relação numa sociedade. No tocante as diferenças entre os conceitos Isonomia e Igualdade, também buscamos solucionar as dúvidas entre os conceitos diversos que manifestam um único desejo: "Igualdade". Por fim, tivemos, essencialmente, o basilar intuito de buscar uma sociedade mais justa e igual, e, nas palavras de Caetano Veloso podemos entender qual a maior preocupação na construção desse artigo: "enquanto os homens exercem seus podres poderes morrer e matar de fome, de raiva e de sede são tantas às vezes gestos naturais". Amenizar, de certa forma, as diferenças, descriminações e desrespeitos com a vida e com o meio o qual participamos foi o maior interesse na elaboração deste trabalho.
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